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DESENVOLVIMENTO COMO CRESCIMENTO E AS 
DESIGUALDADES ECONÔMICAS

Pelo menos desde a revolução industrial, ocorrida no século XVIII, 
a visão de desenvolvimento esteve atrelada à ideia de progresso e cresci-
mento econômico, tendo como foco o desenvolvimento industrial e o au-
mento da produtividade. Bresser-Pereira (2014) aponta que, não por acaso, 
Turgot, um economista, pode ser considerado como o fundador da ideia 

das indústrias e do bem-estar de cada geração decorre ‘ou de seus próprios 
progressos ou da preservação dos bens das indústrias precedentes’” (Con-
dorcet, 1988 [1793] apud Bresser-Pereira, 2014, p. 37).
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A visão de progresso atrelado ao crescimento econômico perma-
-

-Pereira, 2014; Veiga, 2015). No pós segunda guerra, com a criação da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) se reconheceu a grande disparidade 
gerada ao longo dos séculos entre algumas nações industrializadas e de-

para diminuir esta desigualdade a noção de “desenvolvimento”, que ser-
via como uma nova designação para o conceito de progresso, porém des-
tacando-se fortemente o viés econômico (Bresser-Pereira, 2014; Machado; 
Pamplona, 2008) ou de crescimento. A primeira, segunda e terceira décadas 
de desenvolvimento promovidas pela ONU, respectivamente, 1960, 1970 e 
1980, focaram principalmente na transformação econômica, no crescimento 
e na industrialização (Fukuda-Parr; Hulme, 2009).

No entanto, Machado e Pamplona (2008) destacam a inexistência 
de uma relação automática entre crescimento e redução das desigualda-
des ou da pobreza apontando que, após a década de desenvolvimento da 
ONU dos anos 1960, que teve como intenção promover um crescimento 
econômico anual, no mínimo, de 5% entre os países subdesenvolvidos, o 
aumento no crescimento econômico não necessariamente gerou melhorias 
nas condições de vida da maioria das pessoas nos países em desenvolvi-
mento apesar de parte dos países caracterizados como tal terem alcançado 
a meta de crescimento.

A desassociação entre crescimento econômico e redução das desi-
gualdades em um modelo de desenvolvimento capitalista que não tenha 
ou conte com escassa regulação por parte do Estado no que se refere à dis-
tribuição dos resultados econômicos pode ser compreendida a partir das 
análises de Piketty. Segundo o autor, 

(...) é ilusório pensar que existem, na estrutura de crescimento moderno, ou 
nas leis da economia de mercado, forças de convergência que conduzam 
naturalmente a uma redução da desigualdade da riqueza ou a uma estabi-
lização harmoniosa (Piketty, 2014, p. 367). 

Um elemento por trás da produção da desigualdade está no fato da 
propriedade do capital e seus rendimentos ou da riqueza sempre serem mais 
concentrados do que as rendas provindas do trabalho (salário) Piketty (2014). 
Independente da época, em todas as sociedades conhecidas, a metade mais 
pobre da população em termos patrimoniais possui quase nada, em torno de 
5% da riqueza total; o décimo superior detém mais de 60% da riqueza total, 
podendo chegar a 90%; e os 40% da população, entre os 50% mais pobres e 
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os 10% mais ricos, detém algo entre 5% e 35% do patrimônio total Piketty 
(2014). A concentração do capital ou da riqueza continua, desta forma, extre-
mamente forte no mundo, apesar da redução observada em países europeus 
desenvolvidos a partir dos choques derivados das duas guerras mundiais e 
da adoção de tributações sobre o capital e sobre sua renda Piketty (2014).

O estudo sobre as desigualdades realizado por Piketty (2014) põem 
em xeque a ideia de que o modelo de desenvolvimento capitalista baseado 
no crescimento econômico leve de forma automática a redução das desi-
gualdades ou a redução da pobreza – muito pelo contrário –, justamente 
pelo fato dos frutos da economia serem apropriados de forma fortemente 
desigual, garantindo maiores ganhos ao topo da pirâmide econômica, no-
tadamente os 10% ou 1% com maiores salários ou patrimônios (riqueza).

REFLEXO DAS DESIGUALDADES ECONÔMICAS 
NO TERRITÓRIO

-
rio urbano, produzindo segregação e desigualdades socioterritoriais. Não 

centros econômicos, por um lado, espaços reservados para moradia de po-
pulações com poder aquisitivo de médio a alto, e, por outro lado, espaços 
nos quais habitam populações de baixa renda, geralmente ocupados de for-
ma irregular, caracterizando uma segregação territorial baseada na renda. 
São espaços que não foram reservados, mas sobraram por não serem de 
interesse do mercado imobiliário ou serem impróprios para ocupação por 
decorrência do perigo ambiental, como de inundação ou escorregamento, 
aos quais estão sujeitos (Silva; Travassos, 2008). Destaca-se que desastres 
ambientais são elementos que contribuem para a manutenção da pobreza 
(Cavedon; Vieira, 2011), pois, por exemplo, bens materiais conquistados ao 
longo do tempo podem ser perdidos, exigindo novos esforços por parte 
das populações de baixa renda para reconquistá-los. Os baixos salários ga-
rantidos pelo setor informal ou formal para a população de baixa renda 

ao mercado formal de habitação, empurrando-as para áreas desvalorizadas 
nos centros urbanos ou em suas periferias. Como apontam Silva e Travas-
sos, essa forma de produção urbana existe há algumas décadas no Brasil:

 A conjugação de determinadas circunstâncias, dentre as quais a ausência 
sistemática do poder público na provisão de políticas públicas habitacio-
nais de interesse social, fez com que o então denominado modelo de ex-
pansão periférica prevalecesse no contexto brasileiro desde a década de 
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1950 e se transformasse em uma das formas de acesso habitacional mais 

observa-se, a partir da década de 1980, um processo crescente de faveli-
zação nas regiões metropolitanas brasileiras [grifo dos autores] (Silva; Tra-
vassos, 2008, p. 33-34).

Por serem ocupadas de forma irregular, as áreas onde vivem as 
populações de baixa renda não contam inicialmente com infraestrutura 
urbana básica, como asfaltamento, saneamento básico ou ligação elétrica 
regular, nem com serviços públicos básicos, como saúde, educação ou as-
sistência social. Para as populações instaladas nas periferias ainda há o fa-
tor de morar distante dos locais de emprego. Essas condições caracterizam 
uma situação de desigualdade socioterritorial e consequentemente de ní-
veis de desenvolvimento humano.

ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS SOCIOAMBIENTAIS DAS 
DESIGUALDADES SOCIOTERRITORIAIS

A ausência de planejamento e infraestrutura urbana básica em áreas 
de ocupação irregular resulta em maior impacto socioambiental (Moretti; 
Fernandes, 2000 apud Silva; Travassos, 2008). A ausência de saneamento 
básico contribui para o despejo irregular do esgoto doméstico que pode re-
sultar na contaminação do solo e de águas subterrânea; o descarte irregular 
dos resíduos sólidos ou a queima, pode contribuir para a proliferação de 
vetores de doenças como ratos e baratas e também para contaminação do 
ar, do solo e de águas subterrâneas. Essa situação tem potencial para gerar 
um impacto ambiental ou um desequilíbrio no ecossistema2. Por sua vez, o 
acesso à água sem tratamento, bem como o contato com o esgoto despejado 
de forma irregular, os vetores atraídos pelo descarte irregular dos resíduos 
sólidos e a fumaça da queima dos resíduos podem contribuir para a proli-
feração de doenças entre a população.

A autoconstrução das habitações sem a observação de parâmetros 
arquitetônicos e urbanísticos também tem impactos na saúde humana. A 
possível má ventilação das habitações pode colaborar com a disseminação 
de doenças respiratórias (Pasternak, 2016) e também circulatórias relacio-
nadas a ausência de conforto térmico adequado em um contexto de mudan-

2 Segundo Moreira (1999, p. 112), o impacto ambiental diz respeito a “qualquer alteração 
produzida pelos homens e suas atividades nas relações constitutivas do ambiente e que 
excedam a capacidade de absorção desse ambiente”. 
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ças climáticas (Silva; Ribeiro; Santana, 2014). Problemas estruturais também 
podem representar risco de desabamento ou incêndio total ou parcial das 
habitações. Como destacado por Pasternak (2016), ao tratar sobre o municí-
pio de São Paulo, os problemas estruturais das habitações e seus impactos 
à saúde humana representam um limite dos programas de urbanização de 
favelas, pois geralmente tratam apenas de aspectos urbanísticos, que são 

vida às populações dessas áreas:

Se a política de urbanização de favelas conseguiu êxito ao fornecer água a 
quase todos os domicílios nos assentamentos subnormais, esgoto a mais 
de 67% deles e coleta de lixo (embora com frequência desconhecida e com 
o auxilio de containers), as casas faveladas continuam apresentando for-
tes precariedades: embora majoritariamente em alvenaria e com sanitário 
individual, são mal ventiladas, sem exposição à luz solar, úmidas, mal di-

possibilitando o aparecimento de mofo. O espaço comunitário não é trata-
do, apresentando não raro montes de lixo e entulho, atraindo artrópodes, 
mosquitos e ratos. Não há área verde nem outro tipo de área de lazer, o ar-

unidades de moradia casas saudáveis torna-se cada vez mais complexo, o 

(Pasternak, 2016, p. 63).

A construção em locais sujeitos a escorregamento de terra ou inun-
dação também podem representar um risco de morte; e as inundações re-
presentam também um risco à saúde, pois o contato com água contaminada 
eleva o risco de doenças (Coelho-Zanotti; Massad, 2012 apud Ribeiro; Pes-
quero; Coelho, 2016). 

Onde as moradias se localizam distantes dos locais de trabalho, as 
pessoas necessitam de maior tempo no transporte para acessá-los, passan-
do mais tempo no trânsito expostas à poluição nos casos em que a maior 
parte do trajeto seja feita por ônibus (ITDP, 2020a).

RELAÇÃO ENTRE DESIGUALDADES, POBREZA E  
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A IMPORTÂNCIA 
DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

Embora o movimento ecologista ou ambientalista tenha se fortale-
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os impactos ambientais derivados de atividades humanas, nos países po-
bres ou em desenvolvimento esses movimentos também tinham entre suas 
pautas a necessidade de redução das desigualdades socioeconômicas e a 
relação entre essas desigualdades e as questões ambientais.

Em 1987, Viola destacava a diferença do movimento ecologista 
entre os países de 1º e 3º mundo. Apontava que enquanto no 1º mundo 
estão praticamente resolvidos os problemas de satisfação de bens e ser-
viços de necessidades básica (saneamento, vestimenta, transporte), no 3º 
mundo a maioria da população vive em condições miseráveis, como re-
sultado, os problemas de degradação socioambiental no terceiro mundo 
são muito mais graves (Oliver, 1983 apud Viola, 1987). O não acesso à ha-
bitação formal por grande parte da população de baixa renda que leva à 
ocupação irregular e à degradação ambiental, destacada na seção anterior, 

Estes diferentes cenários fazem com que a luta do movimento ecologista 
no Sul Global seja mais difícil que no Norte. Enquanto nos países do úl-
timo a educação ambiental e a disseminação de ideais pós-materialistas 
fazem parte da principal linha estratégica, no Sul, a combinação entre os 
problemas de degradação ambiental e injustiça social, faz com que seja 
necessária a realização de um processo de desenvolvimento que seja, ao 
mesmo tempo, ecologicamente equilibrado e socialmente justo, implican-
do em uma queda estrutural das desigualdades que, ao mesmo tempo, 
elevaria o consumo material dos mais pobres, estagnaria e racionalizaria 
o crescimento do consumo das classes médias e reduziria o consumo das 
classes altas; movimento que exigiria uma reestruturação de poder mais 
drástica do que no primeiro e no segundo Mundo. Interessante notar que 

-
ver o mundo de hoje, vide os escritos de Piketty (2014) que orienta para a 
adoção de instrumentos legais que reduzam e mantenham baixas as ele-
vadas desigualdades globais que ainda são observadas dentro dos países, 
tanto desenvolvidos quanto em desenvolvimento.

Desde a segunda metade do século XX e de forma crescente até a 
atualidade, movimentos internacionais em prol do desenvolvimento sus-
tentável – em partes representados nas declarações e documentos da ONU 
sobre o assunto – destacam a relevância da superação da pobreza e das 
desigualdades como algo necessário para que se alcancem formas de de-
senvolvimento sustentável (Ribeiro; Vasconcellos, 2021). Como exemplo, 
a Agenda 2030 da ONU, aprovada em 2015, que sintetiza em 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas um “roteiro” de tran-
sição, destaca como primeiro objetivo a erradicação da pobreza e como 
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décimo a redução das desigualdades dentro e entre os países (ONU, 2015). 
International Council for Science 

(ICSU) e International Social Science Council (ISSC) destacam igualmente a 
necessidade de enfrentar a pobreza como meio de promover formas de 
desenvolvimento sustentáveis, sendo o enfrentamento das desigualdades 
de geração e apropriação de riqueza indispensável nesse processo (ICSU; 
ISSC, 2015).

Conservação ou redução de impactos ambientais decorrentes de ati-
vidades humanas relacionados ao uso e ocupação do solo e acessibilidade 
adequada a equipamentos públicos e a emprego são temas indispensáveis à 
sustentabilidade ambiental com justiça e equidade social e podem ser abor-
dados de forma integrada em processos de desenvolvimento territorial am-
parados por processos de planejamento urbano e regional.

campo de conhecimento multidimensional composto por diferentes dis-
ciplinas que têm o ser humano como “objetivo primeiro”; e em constante 
transformação, seja pela agregação de novas disciplinas e temáticas, seja 
por ajustes teórico e conceituais. Considera-se assim que ele é adequado 
a uma visão de desenvolvimento sustentável que é intrinsecamente trans-
disciplinar.

Segundo as “Diretrizes Internacionais para Planejamento Urbano e 
Territorial”,

O planejamento urbano e territorial tem uma função econômica inerente 
e fundamental [e se trata] de um instrumento poderoso para reformular 
formatos e funções de cidades e regiões, visando gerar crescimento eco-
nômico endógeno, prosperidade e emprego, lidando com as necessida-
des dos grupos mais vulneráveis, marginalizados e carentes [grifo dos 
autores] (ONU-Habitat, 2015, p. 2).

O planejamento urbano e territorial inclui planejamento espacial, visan-
do facilitar e articular decisões políticas com base em cenários diferentes 
e traduzindo essas decisões em ações que transformarão o espaço físico e 
social e apoiarão o desenvolvimento de cidades e territórios integrados 
[grifo dos autores] (ONU-Habitat, 2015, p. 23).

No que se refere à importância da acessibilidade a equipamentos 
públicos e ao emprego na promoção do desenvolvimento social e enfrenta-
mento das desigualdades socioterritoriais, Pereira et al. (2020, p. 9) conside-
ram que o conceito de acessibilidade:
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(...) articula de maneira mais explícita como políticas de transporte e po-
líticas de desenvolvimento e uso do solo urbano interagem de maneira a 
impactar as capacidades das pessoas de se deslocarem nas cidades (...). 
Ademais, a ideia de acessibilidade traz à tona a dimensão espacial da in-
justiça e desigualdade no acesso a oportunidades, e ajuda a incorporar de 
maneira explícita a noção de espaço no desenho de políticas destinadas a 
enfrentar essas injustiças (Farrington; Farrington, 2005; Pereira; Schwanen; 
Banister, 2017).

-
mento urbano e regional é indispensável para a promoção do desenvolvi-
mento territorial sustentável.  

DIMENSÕES A SEREM CONSIDERADAS EM UM ÍNDICE DE 
VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

Nos processos de planejamento urbano e regional é importante a 
disponibilidade de informações atualizadas e desagregadas sobre o terri-
tório a ser trabalhado. Nesse sentido, indicadores podem ser relevantes na 
compreensão das dinâmicas socioterritoriais.

Na busca por compreensões multidimensionais sobre determinado 
local, são formulados índices, conjunto de indicadores sobre diferentes te-
máticas apresentados de forma agregada. Um índice de vulnerabilidade so-
cioambiental tem o potencial de reunir informações relevantes sobre dimen-
sões de pobreza, sustentabilidade ambiental e desigualdades territoriais de 
forma a representar – sendo, portanto, uma aproximação da realidade - as 
condições de desenvolvimento ou privação social de uma comunidade.

Considerando a literatura apresentada anteriormente, foi realiza-
do um estudo de caso sobre o município de Santos. Ambos, revisão da 
literatura e estudo de caso, colaboraram para a proposição de dimensões 
a serem consideradas em um índice de vulnerabilidade socioambiental 
formulado, portanto, a partir da mescla entre as perspectivas dedutiva e 

-
ritórios socioambientalmente vulneráveis; para o planejamento de ações 

-
quentemente para o controle social em relação às ações do poder público 
por possibilitar o acompanhamento pela sociedade da evolução do índice 
de vulnerabilidade socioambiental de determinados territórios ao longo 
do tempo. 
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-
mensões a serem consideradas na mensuração da vulnerabilidade socioam-

-
mensão do índice apresentado foram selecionados a partir da realidade do 
Município de Santos, não há a pretensão de que ele se aplique como tal a 

-
cos de cada dimensão que sejam mais adequados a cada contexto3.

O Município de Santos foi escolhido como referência para a elabo-
ração do índice de vulnerabilidade socioambiental pois análises iniciais do 
Índice Paulista de Vulnerabilidade Social 2010 (Seade, 2010) e de indica-
dores de qualidade e perigo ambiental presentes no DataGeo4 apontaram 

entre pobreza, perigo e degradação ambiental presente em determinados 
territórios. Ao estar localizado em uma zona costeira, Santos também sofre 
com sérios riscos associados às mudanças climáticas (Prefeitura de Santos, 
2022) assim como as demais áreas urbanas em zonas costeiras, que repre-
sentam mais de 90% das áreas urbanas do mundo (C40 Cities; Mckinsey 
Sustainability, 2021). Além disso, o Município está em uma região com tra-
dição em planejamento regional e territorial5 e também tem tradição nessa 
área, destacando-se os Planos de Saneamento de 1905 e o Plano Diretor Fí-

-
lidade socioambiental. 

Segundo Alves (2006, p. 47), o termo vulnerabilidade socioambien-
tal pode ser compreendido como “(...) categoria analítica que pode expres-
sar os fenômenos de interação e cumulatividade entre situações de risco 
e degradação ambiental (vulnerabilidade ambiental) e situações de pobre-
za e privação social (vulnerabilidade social)”. Esteves (2011), Cavedon e 

3 Como exemplo, em Santos, a bicicleta é um importante meio de transporte, assim o acesso 
a ciclovias foi um elemento considerado na dimensão de mobilidade do Índice de Vulnera-
bilidade Socioambiental calculado para Santos. Em outra localidade, pode ser que o metrô 
seja um importante meio de transporte, assim esse deve ser considerado junto com outros 
modais relevantes na dimensão de mobilidade do Índice.
4 DATAGEO. Infraestrutura de dados espaciais ambientais do Estado de São Paulo. [2024]. 
Disponível em: https://datageo.ambiente.sp.gov.br/ Acesso em: 26 ago 2024.
5 A Baixada Santista conta com planos como o Zoneamento Ecológico-Econômico, o Plano 
Metropolitano de Desenvolvimento Estratégico e o Plano de Desenvolvimento Urbano Inte-
grado – este último, ainda não sancionado, embora formulado.
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Vieira (2011) apresentam perspectivas semelhantes sobre como dimensões 
socioeconômicas interagem com dimensões ambientais agravando vulne-
rabilidades, indicando assim que uma dimensão não pode ser analisada 
independentemente da outra.

Chegou-se a compreensão de que um índice de vulnerabilidade so-
cioambiental focado em áreas urbanas deve agregar informações sobre o 
recorte territorial utilizado como unidade de análise que abordem: 1)aces-
sibilidade urbana a infraestruturas de mobilidade e a serviços básicos de 
educação, saúde e assistência social; 2) nível de pobreza; 3) densidade de-

-
dendo incluir informações sobre risco climático futuro; 5) acesso a serviços 
de saneamento básico, compreendendo acesso à água da rede geral, coleta 
de esgoto, e coleta de lixo. Um índice que aborde desta maneira tanto a 
dimensão social (itens de 1 a 3) quanto ambiental (itens 4 e 5) da vulnerabi-
lidade socioambiental. Em relação ao recorte territorial a servir como uni-
dade de análise, considera-se que ele deve ser o menor possível para o qual 
haja dados disponíveis, como os setores censitários do Instituto Brasileiro 

poder público com o objetivo de eliminar ou superar situações de elevada 
vulnerabilidade socioambiental.

 A relevância de considerar o nível de acessibilidade urbana está 
no fato da centralidade desse elemento para o desenvolvimento social em 
contexto urbano. Serviços de mobilidade são fundamentais para garantir 
acesso a equipamentos públicos e ao emprego. Entre esses serviços, devem 
ser considerados não apenas transportes recomendados para deslocamen-
tos de média a longa distância, como ônibus, Veículo Leve sobre Trilhos 
(VLT) ou metrô, mas também meios de transporte ativo como a bicicleta e 
toda a infraestrutura necessária para garantir segurança aos ciclistas como 
ciclofaixas e ciclovias (TA, 2020?); a bicicleta pode ser um importante meio 
de locomoção para a população de baixa renda servindo como um dimi-
nuidor de tempo de deslocamento para equipamentos públicos e privados 
em curtas e médias distâncias (ITDP, 2020b). Ressalta-se a relevância que 
vem sendo dada internacionalmente por alguns especialistas ao conceito de 
cidade de 15 minutos, onde o transporte ativo ganha destaque, como forma 
de aumentar a qualidade de vida em áreas urbanas (Schauenberg, 2023). 

 Em relação aos equipamentos ou serviços públicos a serem consi-
derados na mensuração de acessibilidade, entende-se que os equipamentos 
indispensáveis ao processo de desenvolvimento social devem ser levados 
em consideração como acesso a escolas em seus diferentes níveis de ensino 
básico (infantil, fundamental e médio), acesso a serviços de saúde em seus 
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diferentes níveis de complexidade (básica, médio e alta), acesso a serviços 
de assistência social básica (Pereira et al., 2020). Em relação ao acesso a ser-
viços de assistência social básicos que ocorrem nos Centros de Referência 
da Assistência Social, em teoria eles são estratégicos em processos de en-
frentamento da vulnerabilidade social uma vez que servem como porta 
de entrada para serviços básicos e de maior complexidade da assistência 
social e podem atuar de forma intersetorial realizando encaminhamentos 
para serviços de demais secretarias de acordo com cada caso, contribuindo 
com o acesso da população mais pobre aos demais serviços públicos; con-
tudo, destaca-se que, embora a área de assistência social tenha um papel 
relevante no enfrentamento da pobreza e vulnerabilidade social interseto-
rialmente, esse deve ser um esforço feito pela gestão municipal como um 
todo, sendo uma orientação estratégica de governo que abranja todas as 
secretarias relevantes (Brasil, 2009).

As informações sobre o nível de pobreza do território, que pode ser 
mensurada pela proporção de domicílios pobres do recorte territorial ana-
lisado, é mais um elemento que, aliado à informação sobre o nível de res-
trição de acessibilidade à infraestrutura e serviços públicos, colabora para 
compreender o nível de desenvolvimento ou vulnerabilidade social de uma 
comunidade.

Considera elementos relevantes ao processo de desenvolvimento 

se trata de um fenômeno social relacional, compreende-se que quanto maior 
o desenvolvimento social de uma comunidade, maiores condições ela terá 
para lidar e se recuperar de impactos ambientais oriundos de desastres (Ca-
vedon; Vieira, 2011), bem como ter condições de tomar decisões e ações que 
diminuam seu nível de exposição ao perigo ambiental, ao escorregamen-
to ou à inundação por exemplo, ou a espaços ambientalmente degradados 
que representem risco à saúde, como mudar-se para um local sob menor 
perigo ambiental e com maior qualidade ambiental. Assim, quanto maior a 
vulnerabilidade social, maior tende a ser a vulnerabilidade ambiental.

Na dimensão ambiental de um índice de vulnerabilidade socioam-
biental, é relevante considerar o nível de exposição de perigo ambiental a 
escorregamento, inundação, climático e tecnológico (como a contaminação 
do solo, do ar ou da água) ao qual uma comunidade está exposta. Desastres 
ambientais podem contribuir para a manutenção de situações de pobreza 
e vulnerabilidade social ou de forma mais grave a perda de vidas. Em um 
contexto de mudanças climáticas, onde se esperam impactos como aumen-
to da intensidade das chuvas e elevação do nível do mar (IPCC, 2023), é 
relevante analisar os perigos aos quais as comunidades estão expostas não 
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apenas pelo histórico de ocorrência de desastres, mas também pelas previ-
sões de impactos climáticos aos quais os territórios estarão sujeitos (Ribeiro, 
2023)6. A partir dessa compreensão, entende-se que comunidades que já 
estavam sob perigo de escorregamento e inundação podem ter o perigo 
agravado e comunidades que não conviviam com estes perigos podem pas-
sar a conviver. Estamos passando por uma mudança de realidade climática, 
fator que pode representar mudanças no dia a dia de muitas comunidades.

Finalmente, os serviços de saneamento básico são indispensáveis 
em contextos urbanos. A ausência do fornecimento de água tratada da rede 
geral pode representar riscos à saúde pelo consumo de água contaminada; 
a não coleta do esgoto doméstico e seu despejo irregular representa sério 
risco de contaminação do solo e de águas subterrâneas, além de poder con-
tribuir para a proliferação de mosquitos transmissores de doenças como a 
dengue; o descarte irregular de resíduos sólidos também pode contribuir 
para proliferação de doenças (Portela et al., 2011; Silva; Machado, 2018; Sil-
veira; Sant’anna, 1990). A ausência de saneamento básico pode gerar um 

prejuízos à saúde humana. O ser humano é integrante do meio ambiente e 
ao degradá-lo também é prejudicado.

UMA POSSÍVEL FORMA DE CÁLCULO DE UM ÍNDICE DE 
VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

A partir das dimensões apresentadas na seção anterior, sugere-se 
-

diferentes níveis de vulnerabilidade presentes no território municipal. As 
etapas são detalhadas a seguir.

A primeira etapa trata de ordenar em forma decrescente as unida-
des territoriais de análise de acordo com a incidência de pobreza, propor-
ção de domicílios pobres do setor. Pois compreende-se que quanto maior 
a incidência de pobreza de um território maior é o impacto social negativo 
ao desenvolvimento causado pelas restrições de acessibilidade aos equi-
pamentos públicos e privados urbanos (sendo maior a vulnerabilidade so-
cial) (Pereira et al., 2020; Seade, 2010) e também é maior o risco ambiental 

6 Entrevista concedida em 2022 por Ivan Maglio para a pesquisa de mestrado “Pobreza e 
sustentabilidade ambiental em área urbana: um estudo sobre o Município de Santos (SP)” 
(Ribeiro, 2023).
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pela menor condição de lidar com os desastres ambientais (sendo maior 
a vulnerabilidade ambiental) (Cavedon; Vieira, 2011). Após ordenados, as 
unidades territoriais devem ser separadas em quatro grupos a partir do cál-
culo de quartis dos valores de pobreza. Estes quatro grupos servirão como 
referência para os quatro grupos de vulnerabilidade socioambiental. Sendo 
assim, o G4 agrega 25% das unidades territoriais com as maiores propor-
ções de domicílios pobres e o G1 agrega 25% das unidades territoriais com 
as menores proporções de domicílios pobres.

A segunda etapa trata de ordenar as unidades territoriais de cada 
um dos quatro grupos por risco ambiental, considerando sob risco ambien-
tal grave aquelas que correm tanto perigo de escorregamento quanto perigo 
de inundação; essas unidades são as mais socioambientalmente vulneráveis 
de seus respectivos grupos. Esta medida é adotada por considerar que em 

vida contra desastres ambientais deve ter prioridade máxima dentro de cada 
grupo de vulnerabilidade, e se considera que estas unidades correm maiores 
riscos ambientais em relação aquelas que enfrentam somente um dos perigos 
de escorregamento ou inundação. Entre estas unidades territoriais, devem 
ser consideradas mais vulneráveis as que contam com maior proporção de 
moradores em relação ao total de moradores urbanos do Município, pois são 
mais pessoas sofrendo risco ambiental grave (esta é a terceira etapa). As pro-
porções de moradores das unidades territoriais em relação à população ur-
bana devem ser separadas em quatro grupos, utilizando-se de quartis, desta 
forma, o grupo de unidades com as 25% maiores proporções de moradores é 
considerada prioritária em relação as demais e assim por diante.

A quarta etapa trata, em cada um dos quatro grupos de vulnerabili-
dade, de ordenar em forma decrescente por nível de restrição de acessibilida-
de aos equipamentos públicos urbanos as unidades que não sofrem com risco 
ambiental grave. Pois quanto maior a restrição de acesso a equipamentos pú-
blicos urbanos entre as populações em situação de pobreza, menor as opor-
tunidades de desenvolvimento social. Considera-se que, em determinados 
casos, se uma pessoa tem oportunidades de desenvolvimento socioeconômi-

perigo e degradação ambiental, sendo assim, o desenvolvimento socioeconô-
mico pode ser relevante para a redução da vulnerabilidade ambiental.

Na mensuração do nível de restrição de acessibilidade, os diferentes 
-

vel de restrição. A pontuação pode ser consultada na Tabela 1 e varia de 0 a 
25 pontos, sendo que 0 representa nenhuma restrição de acessibilidade e 25 
representa restrição máxima de acessibilidade. Com os pesos busca-se re-
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tratar a relevância de cada tipo de acesso no processo de desenvolvimento 
social. As mensurações de acessibilidade podem ser feitas considerando o 
domicílio da unidade territorial mais distante da infraestrutura ou do equi-
pamento público considerado, pois considera-se que se o domicílio mais 
distante estiver dentro da distância ou tempo de deslocamento considera-
dos ideais, os demais domicílios da unidade territorial também estarão. É 
importante que as mensurações das distâncias e tempos de deslocamentos 
levem em consideração possíveis caminhos efetivamente percorridos pelos 
moradores, para aproximar os indicadores de restrição de acessibilidade da 
realidade da população (ITDP; Multiplicidade Mobilidade, 2020).

Tabela 1 – Pesos por restrição de acesso à infraestrutura ou serviço público

Infraestrutura ou serviço Ponto (peso)

Infraestrutura cicloviária – acima de 300 metros de distância do 
domicílio (ITDP; Multiplicidade Mobilidade, 2020). 1,5

Ponto de ônibus – acima de 500 metros de distância do domicílio 
(Campos; Ramos, 2005). 1

Saúde baixa complexidade – acima de 30 min. de deslocamento a pé 
desde o domicílio (ITDP, 2020c). 3,5

Saúde média complexidade – acima de 30 min. de deslocamento em 
transporte público em horário de pico (7h) desde o domicílio (ITDP, 
2020c).

3

Saúde alta complexidade – acima de 30 min. de deslocamento em trans-
porte público em horário de pico (7h) desde o domicílio (ITDP, 2020c). 3

Ensino infantil (creche e pré-escola) - acima de 15 min. de  
deslocamento a pé desde o domicílio (ITDP, 2020b). 2,5

Ensino fund. iniciais – acima de 15 min. de deslocamento a pé desde o 
domicílio (ITDP, 2020b). 2

domicílio (ITDP, 2020b). 2

Ensino médio – acima de 15 min. de deslocamento a pé desde o  
domicílio (ITDP, 2020b). 2,5

Assistência – acima de 15 min. de deslocamento a pé desde o domicílio.7 4

Soma 25

7 O tempo de até 15 minutos de deslocamento a pé foi considerado ideal, tendo em vista 
a importância dos CRAS estarem próximos das populações potencialmente usuárias do 
serviço (Brasil, 2009).
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Obs: os termos baixa, média e alta complexidade de serviços de saúde, seguem 
a nomenclatura própria da área de saúde, onde baixa complexidade se refere à 
atenção básica, média complexidade a atendimento de urgência e emergência ou 
pronto atendimento, e alta complexidade a serviços especializados hospitalares.
A pontuação na Tabela varia de 0 a 25 pontos, sendo que 0 representa nenhuma 
restrição de acessibilidade e 25 representa restrição máxima de acessibilidade.

A quinta etapa trata, entre as unidades territoriais de cada grupo 
que não contam com risco ambiental grave, ordenar aquelas com o mes-
mo nível de restrição de acessibilidade pelo percentual de moradores da 
unidade em relação à população urbana do Município, colocando acima 
as unidades pertencentes aos grupos com maior percentual. Esta medida é 
adotada por considerar que nas unidades territoriais com mais população 
há um maior número de pessoas com restrição de acessibilidade. Contudo, 
seguindo um princípio de preservação da vida, se a unidade que estiver em 
uma faixa de menor proporção populacional estiver sob maior perigo am-
biental esta deve ser considerada mais vulnerável que a unidade que está 
em uma faixa de maior proporção populacional e se encontra na mesma 
faixa de restrição de acessibilidade.

A sexta etapa trata de ordenar as unidades territoriais de cada gru-
po que contam com o mesmo nível de restrição de acessibilidade e estão na 
mesma faixa populacional de acordo com as restrições de acesso a serviços 
de saneamento básico, considerando mais vulnerável a unidade que con-
tar com menor acesso. Neste caso, a unidade territorial que não conta com 
acesso a serviço de água, esgotamento ou coleta de lixo é mais vulnerável 
que aquela que conta com todos os serviços de forma parcial ou integral.

Os resultados do Índice são apresentados a partir de um conjunto 

forma a evitar a perda de informação relevante por decorrência de agregação 
de dimensões, e também por meio de uma tabela e um mapa com o ranquea-
mento das unidades territoriais de acordo com o nível de vulnerabilidade so-

-

orientar a priorização de populações a serem realocadas ou, quando possível, 
a priorização de áreas para a realização de obras que reduzam drasticamente 
os perigos ambientais sob os quais está sujeito o território.

Este exercício foi realizado para o Município de Santos com base em 
dados primários e secundários. A Figura 1, apresenta um dos resultados 
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concentradores de população em situação de pobreza (sem renda ou com 
renda de até 1/2 salário mínimo). Os setores do G4 são os mais socioam-
bientalmente vulneráveis. Dentro de cada grupo, os que contam com a letra 
R são os que estão sob perigo tanto de escorregamento quanto de inunda-
ção, sendo os mais vulneráveis de seu respectivo grupo; quanto menor o 
número após a letra R mais vulneráveis eles são considerados.8 Observa-se 
que ao se considerar todo o território de um município o contraste entre 
os grupos de vulnerabilidade socioambiental tende a ser muito maior, por 
incluir grupos sociais de diferentes níveis socioeconômicos.

Figura 1 – Índice de Vulnerabilidade Socioambiental – Comunidades  
Vulneráveis do Município de Santos

8  O resultado completo do cálculo realizado para os setores concentradores de pobreza da 
área urbana do Município de Santos pode ser consultado por meio do seguinte link: Aná-
lise de territórios prioritários para ação / Índice de Vulnerabilidade Socioambiental.pdf 
em RIBEIRO, D. G. Pobreza e Sustentabilidade Ambiental em Área Urbana: um estudo sobre o 
Município de Santos (SP). Dissertação (Mestrado em Ambiente, Saúde e Sustentabilidade) 
– Faculdade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023. 
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Em uma escala de vulnerabilidade socioambiental, G1 indica o me-
nos vulnerável, enquanto G4 o mais vulnerável. Dentro de cada grupo, os 
que contam com a letra R são os que estão sob perigo tanto de escorrega-
mento quanto de inundação, sendo os mais vulneráveis de seu respectivo 
grupo; quanto menor o número após a letra R mais vulneráveis eles são 
considerados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em países pobres ou em desenvolvimento, como o Brasil, onde há 

níveis de desigualdades, o processo de transição a formas de desenvolvi-
mento sustentável deve ser realizado promovendo, ao mesmo tempo, redu-
ção das desigualdades, da pobreza e sustentabilidade ambiental. O plane-
jamento urbano e regional tem a capacidade de considerar essas diferentes 
dimensões de forma integrada devido a sua intrínseca multidimensionali-
dade. Por aliar dimensões sociais e ambientais de forma territorializada, a 
análise de vulnerabilidade socioambiental tem o potencial para apoiar esse 
processo de transição integrado promovido por meio de processos de pla-
nejamento urbano e regional. Desta forma, é indispensável o fortalecimento 
das capacidades institucionais da União e especialmente dos Estados e dos 
Municípios brasileiros para realização de processos de planejamento ur-
bano e regional embasados em indicadores passíveis de desagregação que 
possibilitem a transformação integrada dos territórios a partir do atendi-
mento às comunidades mais vulneráveis. 
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